
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.522 - SP 
(2015/0247515-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROBERTO GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL MEDEIROS CORONATI RIOS E OUTRO(S)
  RODRIGO PUPIM ANTHERO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : DANIEL KOIFFMAN E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA A 
FAZENDA NACIONAL. DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS. 
PRESCRIÇÃO. QUINQUÍDIO DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. TERMO INICIAL. DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO 
CONHECIMENTO EFETIVO DA VÍTIMA DAS LESÕES E SUA 
EXTENSÃO. CONSTATAÇÃO PELO LAUDO PERICIAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de 
indenização contra ato do Estado ocorre no momento em que constatada 
a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio da actio nata. 

2. A ciência inequívoca do ato danoso ocorreu 
efetivamente com a elaboração do laudo médico atestando os efeitos 
decorrentes do ato lesivo.

3. Analisar a prescrição diante da data de elaboração do 
laudo médico importaria em reexame fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Documento: 1479464 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.522 - SP 
(2015/0247515-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROBERTO GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL MEDEIROS CORONATI RIOS E OUTRO(S)
  RODRIGO PUPIM ANTHERO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : DANIEL KOIFFMAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROBERTO 
GONÇALVES DA SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte 
ementa (fl. 408, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO DIES A QUO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
DECRETO 20.910/32. TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA 
DO ATO LESIVO. MATÉRIA PACIFICADA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado 
(fl. 332, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - 
ACIDENTE DE VEÍCULO ENTRE PEDESTRE E AMBULÂNCIA 
MUNICIPAL - PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL - OCORRÊNCIA - 
POR SE TRATAR A APELANTE DE AUTARQUIA MUNICIPAL, 
APLICA-SE O DISPOSTO NO ART. 1o DO DECRETO N.° 20.910/32 
- RECURSO PROVIDO."

Alega o agravante que "o Tribunal Superior já analisou o tema em 
Agravo Regimental e concluiu que no presente caso o termo inicial da prescrição é 
a data em que a vítima teve ciência da extensão da lesão, tratando-se, pois, de 
matéria preclusa" (fl. 419, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.522 - SP 
(2015/0247515-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO CONTRA A 
FAZENDA NACIONAL. DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS. 
PRESCRIÇÃO. QUINQUÍDIO DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. TERMO INICIAL. DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO 
CONHECIMENTO EFETIVO DA VÍTIMA DAS LESÕES E SUA 
EXTENSÃO. CONSTATAÇÃO PELO LAUDO PERICIAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de 
indenização contra ato do Estado ocorre no momento em que constatada 
a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio da actio nata. 

2. A ciência inequívoca do ato danoso ocorreu 
efetivamente com a elaboração do laudo médico atestando os efeitos 
decorrentes do ato lesivo.

3. Analisar a prescrição diante da data de elaboração do 
laudo médico importaria em reexame fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido. 
  
  

  VOTO

O EXMO SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida.

A controvérsia cinge-se no termo inicial da prescrição.

Pacificado na jurisprudência da Casa que, em se tratando de pretensão 
de reparação de danos morais e/ou materiais dirigidas contra a Fazenda Pública, o termo 
inicial do prazo prescricional de cinco anos (aplicação do art. 1º do Decreto 20.910/32) 
é contado da data em que a vítima ficou ciente do dano em toda a sua extensão.

Aplica-se, no caso, o princípio da actio nata, uma vez que não se pode 
esperar que alguém ajuíze ação para reparação de danos antes de ter ciência desses 
danos.
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Confira-se o teor da jurisprudência do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/1932. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.PRECEDENTES 
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, 
todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão 
pela qual não há que se falar na suscitada ocorrência de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2.  O prequestionamento não exige que haja menção expressa 
dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, 
é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido 
discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não 
preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável 
para o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação 
de indenização contra ato do Estado ocorre no momento em que 
constatada a lesão e os seus efeitos, conforme o princípio da actio 
nata. Nesse sentido: AgRg no AREsp 531.654/RS, 1ª Turma, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 13/03/2015; AgRg no AREsp 
218.708/MT, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
07/03/2013; AgRg no REsp 1.333.609/PB, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 30/10/2012; AgRg no AgRg no Ag 
1.362.677/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
07/12/2011.

4. Na hipótese dos autos, conforme asseverado pelo Tribunal de 
origem, o prazo prescricional quinquenal teve início a partir do 
momento em que ficou configurada a ilegal negativa de 
fornecimento do título de Doutorado ao recorrente, o que se deu no 
ano de 2004.

Assim, interposta a presente ação somente em 20.08.2012, 
houve o transcurso de mais de cinco anos, a incidir o Decreto 
20.910/32.

5. O recorrente não cumpriu os requisitos recursais que 
comprovassem o dissídio jurisprudencial nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e do art. 255 e parágrafos, do RISTJ, pois 
há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos considerados 
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paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a 
exposição das similitudes fáticas entre os julgados.

6. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.506.636/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 03/09/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. FALECIMENTO DE 
INDÍGENA. DEMORA NO TRASLADO DO CORPO. PRESCRIÇÃO 
INDENIZATÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CINCO ANOS. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.251.993/PR. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO DECORRENTE DA INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção dessa Corte Superior, no julgamento do 
REsp 1.251.993/PR, de minha relatoria, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que é quinquenal 
o prazo prescricional para propositura de ação indenizatória contra 
a Fazenda Pública, a teor do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, 
afastada a aplicação do Código Civil.

2. O pedido de providências ao Ministério Público Federal, ou 
mesmo a instauração de inquérito civil, não ilidem a ocorrência da 
prescrição. Isso porque, ainda que a parte interessada tenha 
realizado diligências em busca da solução da lide, o curso do prazo 
prescricional somente é interrompido nas hipóteses legais e suspenso 
quando se verificar a pendência de um acontecimento que 
impossibilite o interessado de agir, o que não se verifica na hipótese 
dos autos.

3. Outrossim, a jurisprudência do STJ encontra-se 
consolidada no sentido que o termo inicial do prazo prescricional 
para o ajuizamento de ação de indenização contra ato do Estado 
ocorre no momento em que constatada a lesão e os seus efeitos, 
conforme o princípio da actio nata. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.333.609/PB, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
30/10/2012; AgRg no REsp 1248981/RN, Segunda Turma, Rel. Min 
Mauro Campbell Marques ,DJe 14/9/2012; AgRg no AgRg no Ag 
1.362.677/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
07/12/2011.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.384.087/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 25/03/2015.)
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO CONHECIMENTO EFETIVO, 
PELA VÍTIMA, DAS LESÕES E SUA EXTENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA.

1. O termo a quo para contagem da prescrição de ação 
indenizatória em face da Fazenda Pública não é a data do 
acidente, mas aquela em que a vítima teve ciência inequívoca de 
sua invalidez e da extensão da incapacidade de que restou 
acometida.

2. In casu, há nos autos pedido da recorrente (fl. 176) no 
sentido da necessidade de realização de prova pericial com 
elaboração de laudo técnico minucioso para o fim de determinar a 
exata extensão da lesão por ela sofrida, o que não lhe foi 
oportunizado pelas instâncias ordinárias.

3. Não tendo sido garantido à parte o direito à produção de 
prova pericial, para o fim de comprovação dos alegados danos 
sofridos, não é possível a fixação do termo inicial do prazo 
prescricional.

4. Agravo regimental provido para prover o recurso especial e 
determinar o retorno dos autos à primeira instância para o fim de 
que sejam produzidas provas periciais, sob o crivo do contraditório e 
ampla defesa, e assim se estabeleça o termo a quo para contagem do 
prazo prescricional".

(AgRg no REsp 655.759/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 
06/08/2009.)

No que concerne à ciência inequívoca do dano, o agravante aduz que 
esta se deu na prolação da sentença na ação acidentária, sendo este o argumento 
utilizado em sua exordial (fl. 6, e-STJ):

"O primeiro pagamento do beneficio foi efetuado em 13 de 
maio de 2003. Enquanto que a Ação de Indenização por Acidente de 
Trabalho, movida em face do INSS foi julgada procedente em 
sentença publicada em 23 de maio de 2005.

Consignamos que esta data marca o reconhecimento por parte 
do INSS e a consolidação das lesões sofridas".

Contudo, a ciência inequívoca do ato danoso não ocorreu com a 
procedência da ação movida contra o INSS, visto que esta apenas possui efeito 
declaratório, o qual retroage à situação jurídica já existente.
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Desse modo, a constatação efetiva da lesão e sua extensão ocorre com a 
elaboração do laudo médico atestando qual limitação o paciente foi acometido. Com 
efeito, a jurisprudência desta Corte, ao firmar entendimento de que a prescrição inicia-se 
com a ciência inequívoca do ato danoso, remete à necessidade do laudo pericial. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ PERMANENTE. LAUDO 
PERICIAL. NECESSIDADE. PRESUNÇÃO RELATIVA.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior, inclusive firmada 
em recurso especial representativo de controvérsia (REsp nº 
1.388.030/MG), é no sentido de que o termo inicial do prazo 
prescricional, na ação de indenização fundada no Seguro de Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre 
(DPVAT), é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do 
caráter permanente da invalidez.

2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, ou 
naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na 
fase de instrução, a ciência inequívoca do caráter permanente da 
invalidez depende de laudo médico.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 546.911/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DA CONSOLIDAÇÃO DO CONHECIMENTO EFETIVO, 
PELA VÍTIMA, DAS LESÕES E SUA EXTENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA.

1. O termo a quo para contagem da prescrição de ação 
indenizatória em face da Fazenda Pública não é a data do acidente, 
mas aquela em que a vítima teve ciência inequívoca de sua invalidez 
e da extensão da incapacidade de que restou acometida.

2. In casu, há nos autos pedido da recorrente (fl. 176) no 
sentido da necessidade de realização de prova pericial com 
elaboração de laudo técnico minucioso para o fim de determinar a 
exata extensão da lesão por ela sofrida, o que não lhe foi 
oportunizado pelas instâncias ordinárias.

3. Não tendo sido garantido à parte o direito à produção de 
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prova pericial, para o fim de comprovação dos alegados danos 
sofridos, não é possível a fixação do termo inicial do prazo 
prescricional.

4. Agravo regimental provido para prover o recurso especial e 
determinar o retorno dos autos à primeira instância para o fim de 
que sejam produzidas provas periciais, sob o crivo do contraditório e 
ampla defesa, e assim se estabeleça o termo a quo para contagem do 
prazo prescricional."

(AgRg no REsp 655.759/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 
06/08/2009.)

Assim, para que se observe a prescrição desta ação, é necessário aferir a 
data da elaboração do atestado médico, elemento não analisado no acórdão recorrido e 
impossível de ser avaliado por esta Corte, pois, além de não prequestionado, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0247515-1 AREsp 790.522 / SP

Números Origem:  00124226020058260348  01012005001114  1012005001114  111405  124226020058260348  
3480120050124226

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADOS : RAFAEL MEDEIROS CORONATI RIOS E OUTRO(S)

RODRIGO PUPIM ANTHERO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : DANIEL KOIFFMAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADOS : RAFAEL MEDEIROS CORONATI RIOS E OUTRO(S)

RODRIGO PUPIM ANTHERO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : DANIEL KOIFFMAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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